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    Prefácio




    “O maior empobrecimento provém da falta de ideias, da erosão da criatividade e da ausência de debate produtivo. Mais do que pobres, tornamo-nos inférteis.”1




    O pensamento de Mia Couto escolhido como epígrafe para este prefácio indica o espírito que nos mobiliza: a provocação do debate, a capacidade de manter as ideias em diálogo e a disponibilidade de troca.




    A vida acadêmica nos torna itinerantes porque sempre estamos em contato com estudantes que ingressam a cada período, novas problematizações e propostas, olhares e abordagens diversas, fazendo-nos lembrar de Manoel de Barros, quando diz: “Quem anda no trilho é trem de ferro. Sou água que corre entre pedras: – liberdade caça jeito”2. E, do nosso ponto de vista, o bonito é isso, porque, de certa forma, andamos nos trilhos institucionais, nos trilhos das agências de fomento e dos órgãos que regulam nossa prática, mas, apesar de tudo, guardamos a itinerância.




    Entendemos poder expressar tal condição dividindo os 13 capítulos do presente livro nos seguintes movimentos: Desafios, Diálogos, Perspectivas e Caminhos. Essas palavras expressam não só partes, mas fundamentalmente a dinâmica cotidiana de trabalho, pois a medida em que enfrentamos desafios e buscamos compreendê-los não nos furtamos ao diálogo com a Ciência, a Literatura e as Artes; estudamos e investigamos para traçar perspectivas para a educação e sabemos que nossos caminhos são construídos a cada dia, passo a passo.




    Esta movimentação é marcada também pela presença ativa de dois grupos que atuam, ao mesmo tempo, de forma independente e integrada: o Grupo de Pesquisa em Educação e Complexidade (Grupec), que desenvolve estudos e investigações tendo como ponto de partida o pensamento de Edgar Morin e suas relações com a Educação e busca as fontes e as relações desse autor com outros pensadores, realizando análise crítica do pensamento linear e da fragmentação do saber; e o Grupo de Pesquisa em Filosofia da Educação (Grupefe), cujas pesquisas se desenvolvem no âmbito de três relações possíveis entre Educação e Filosofia. Em uma primeira perspectiva, tomando a Filosofia como processo de reflexão que pensa a Educação e que busca sentidos ou significados para a própria ação educativa no contexto da busca do significado da realidade e da própria existência humana; em uma segunda perspectiva, considerando a Filosofia como conteúdo necessário à formação dos educadores, uma vez que lhes cabe decidir quais caminhos pretendem oferecer aos sujeitos humanos de cuja formação são mediadores; uma terceira perspectiva, assumindo a Filosofia como componente fundamental na formação de crianças e jovens.




    Os grupos são alimentados pelo seu programa de pesquisa com os respectivos projetos, com as disciplinas, seminários, atividades, missões acadêmicas, na participação e realização de eventos, e este exercício itinerante, como apontamos acima, é que carimba e renova nosso passaporte no território da reflexão e dos problemas que a realidade nos apresenta. Entendemos que a iniciativa deste livro é mais um passo na direção de captar e compreender os lugares e espaços em que a educação se desenrola ou, como diz Guimarães Rosa: “Eu queria decifrar as coisas que são importantes. E estou contando não é uma vida de sertanejo, seja se for jagunço, mas a matéria vertente”3. Acreditamos que quando elaboramos uma publicação é para atingir a “matéria vertente”.




    Assim, esperamos trazer contribuições, ampliar indagações e propor novos entrelaçamentos.




     




    As organizadoras




    

      

        1. Couto, Mia. Pensatempos. Moçambique: Ndjira, 2005. p. 11.


      




      

        2. Barros, Manoel de. Matéria de poesia. Rio de Janeiro: Record, 2007. p. 32.


      




      

        3.Rosa, João Guimarães. Grande sertão: veredas. Rio de Janeiro: José Olympio, 1970. p. 79.


      


    


  




  

    PARTE 1: DESAFIOS




    “O filósofo Kierkegaard me ensinou que cultura é o caminho que o homem percorre para se conhecer. Sócrates fez o seu caminho de cultura e ao fim falou que só sabia que não sabia nada. Não tinha certezas científicas. Mas que aprendera coisas dimenor com a natureza. Aprendeu que as folhas das árvores servem para nos ensinar a cair sem alardes.”




    Manoel de Barros1


  




  

    1. O desafio da formação docente frente à dialética entre identidade e alteridade no processo educativo




    Antônio Joaquim Severino




    Uninove/Feusp




    Introdução




    Diante da tarefa da formação humana, da qual a Educação é via institucional privilegiada, mediações curriculares pluridisciplinares dos campos psicológico e histórico social se fazem imprescindíveis na preparação profissional dos educadores, dada a complexidade da condição constitutiva do sujeito humano a educar. É que estamos diante de um ente que precisa se realizar numa condição aparentemente contraditória: ao mesmo tempo em que sua realização supõe sua identidade como sujeito pessoal, afirmando sua autonomia, precisa igualmente, sob a mesma força de exigência, realizar-se como ser social, reconhecendo e acolhendo a presença da heteronomia.




    Eis aí uma articulação radicalmente dialética em que os opostos têm que se unir numa dimensão unificante, a da realização de uma personalidade individual autônoma ao mesmo tempo que de um sujeito umbilicalmente inserido na tessitura dinâmica da vida social, de tal modo que, em princípio, cada um de nós deveria sempre dizer que “eu sou eu mesmo mas também o outro de mim”. Trata-se de reafirmar, com marcação incisiva, que não há identidade sem a presença forte da alteridade. Estamos frente ao conflito estrutural da condição humana, pois autonomia quer dizer necessariamente capacidade de autodeterminação, de não submissão a forças externas, enquanto que reconhecer dependência em relação à alteridade é afirmar a presença da heteronomia.




    Integrar a dinâmica da vida social, viver em sociedade, é necessidade insuperável da condição humana. É uma necessidade que vai muito além dos laços biológicos que definem a própria vida orgânica imposta pela corporeidade constitutiva de nosso ser2. Os laços sociais que vinculam os integrantes da espécie humana não se tecem apenas no âmbito da vida natural, mas se colocam, com igual intensidade, no âmbito da vida cultural, o que gera uma dependência bem específica de nossa espécie.




    O viver de forma interdependente, no seio da sociedade, nos coloca frente ao outro. Gera a posição de uma alteridade diante do eu. O eu é então colocado numa condição de ser si mesmo e de ser o outro de si mesmo. Só que o outro é também um si mesmo, em busca de sua própria autonomia. Daí a emergência constitutiva do conflito, pois a presença do outro, ao mesmo tempo que é constitutiva do eu, representa para ele uma ameaça permanente, assim como o eu é também ameaça para o outro de si. Vale dizer então que a inserção da pessoa no seio da sociedade não se dá de forma mecânica ou harmoniosa. É sempre muito conflituosa.




    Essa ambiguidade da condição humana tem sido preocupação marcante da reflexão filosófica contemporânea. Não sem razão. Passada a fase da hegemonia da Metafísica e da Teologia, quando estava em pauta uma concepção da natureza humana como uma essência eterna, como fonte de referência segura para os modos de ser e de agir dos homens, eis que estes se encontram agora mais esclarecidos sobre sua própria condição que não se lastreia numa essencialidade segura e definitiva. O seu modo de ser vai se constituindo num devir contingente, na fluidez de uma temporalidade marcada por radical historicidade, donde seu maior desafio não é saber o que é, mas como agir, o que fazer... e muito intensamente a busca do como conviver com seus semelhantes, no seio da sociedade, já que seu agir se dá sempre na interface com o agir do outro de si.




    Por isso mesmo, muitos pensadores contemporâneos tematizam a questão da relação inter-humana em suas elaborações filosóficas. Na verdade, é toda a Filosofia do século XX que é sensível à condição humana de compartilhamento de um destino comum, da exigência de um convívio solidário e mais equitativo entre todos os homens. Apenas à guisa de exemplos, faço uma breve referência a alguns deles que, ao sistematizarem suas reflexões, nos subsidiam na aproximação da questão da alteridade.




    Buber (Eu e Tu, 1923) defende que o existir dos homens instaura-se sobre a comunicação, processo fundamental de intersubjetividade, que se expressa no relacionamento mutuamente implicativo entre o Eu e o Tu. A presença da alteridade é vista como constitutiva do ser da pessoa. Essa relação dialógica se tece pela presença, pela reciprocidade, pela imediatez e pela responsabilidade.




    Para Lévinas (1988; 1989), ser humano é ser para o outro. É nessa relação de abertura e escuta em relação a outrem que ele funda toda a ética que, por isso mesmo, torna-se filosofia primeira, ontologia. Embora entre o eu e o outro exista uma separação radical, o que faz do outro um estranho, um desconhecido, o encontro com ele é possível e necessário. Ele pode ser acolhido. É que no rosto do outro toda a humanidade se manifesta, se apresenta, fazendo-nos todos iguais em dignidade. O rosto do outro nos interpela, compromissando-nos com uma responsabilidade solidária. Aí se funda toda ética. É esse compromisso que consolida nossa identidade.




    Em consonância com Lévinas, Dussel igualmente prioriza a ética em relação à ontologia. E o fundamento da ética é a alteridade, pois é o outro, da sua exterioridade, da sua exclusão, que interpela a liberdade do eu. O outro é o pedagogo da justiça. Daí o compromisso fundamental ser com a libertação, pois só com a libertação de todos, o eu se libertará também. O outro se apresenta como mistério inesgotável. Ouvir o seu clamor, por posicionamento ético, é praticar um ato de justiça. Só assim ocorre a humanização.




    Mounier (O Personalismo, 1950) insiste que a experiência fundamental da pessoa é a comunicação que é fundada na experiência da segunda pessoa. Por isso, chega a dizer que ser é amar, pois a pessoa só existe na medida em que existe para os outros. Descreve como originais e próprios dessa situação de recolhimento e ruptura os seguintes atos: saída de si mesmo, a compreensão como tentativa de abraçar a singularidade do outro a partir de nossa própria singularidade, a retomada sobre si da pena e do sofrimento do outro, a doação gratuita e generosa no compartilhamento dos dons e, finalmente, a fidelidade como continuidade criadora dessa relação.




    Preocupado com a realidade do mal, também Ricoeur enfatiza a exigência ética, reafirmando a necessidade do acolhimento do outro, da alteridade frente ao eu, em função do que a ética sintetiza na diretriz de se viver bem com e para os outros em instituições justas. Na sua concepção, estão presentes todos os elementos fundamentais da vivência ética ou da eticidade da existência humana: a sensibilidade do sujeito pessoal aos valores fundados na dignidade da condição de pessoa autônoma; a presença e a interação com o outro, o dado da alteridade, em que o outro se coloca como igualmente sujeito pessoal dotado de igual dignidade; a objetividade das circunstâncias da vida e a necessidade das instâncias institucionais como região e garantia das normas da convivência com outros, numa relação de justiça, e, finalmente, a necessidade e a capacidade de todos de formularem um juízo moral situado.




    Entre nós, Paulo Freire (1987), abordando o processo educativo, tematizou a relação docente, sustentando-a sobre a relação dialógica que deve prevalecer na relação entre o educador e o educando. Toda educação precisa realizar-se como processo mediador de emancipação, sem o que ela não se legitima.




    Com toda razão, essa preocupação e afirmação da alteridade suscita o equacionamento ético, pois a ética, que recobre o agir humano desde o seu mais íntimo sentido, surge no exercício da ação interpessoal, ou seja, ela só se põe quando está em pauta o agir do eu em relação a um outro e aos outros. É a necessidade de se respeitar o outro, de não feri-lo em sua dignidade, de investir na sua emancipação que coloca o questionamento ético de nossas ações. Por sinal, é essa dignidade da pessoa humana que fundamenta todo valor ético.




    A educação, sendo uma modalidade de ação, intrinsecamente vinculada à existência do outro, exercendo uma intervenção direta na vida do outro, traz, em seu proceder, um risco muito grande de atingir a identidade e de ferir a dignidade do outro, do educando, alvo da ação pedagógica. A exigência da eticidade assume dimensão radical na prática educativa. E, por consequência, a ética se torna igualmente exigência radical na formação do agente da educação, na formação do educador (Severino, 2001; 2011).




    Ensino e educação como mediações da formação humana




    E nessa dialética do eu e do outro, fica demandada uma sensibilidade que cabe ser desenvolvida no processo educativo do qual os componentes curriculares são mediações fundamentais3. Vale dizer que, enquanto mediações de natureza epistêmica, esses componentes precisam atuar conjuntamente, articulando suas contribuições específicas.




    Da mediação como categoria filosófica




    Mas antes de entrar no mérito desta questão, impõe-se esclarecer o sentido em que está sendo tomada aqui a categoria de mediação, categoria fundamental na argumentação filosófica. Por mediação deve-se entender todo processo, ação, cuja finalidade são se esgota em si mesma, quando essa finalidade está em outro processo ou ação. Trata-se assim de uma categoria simultaneamente lógica e ontológica que explica uma relação entre polos antinômicos ou prática vinculatória de estruturas diferentes. É o caso do ensino-aprendizagem: embora ele tenha finalidade própria [o professor transmitir ao aprendiz determinados elementos que se espera sejam apropriados por ele], sua finalidade maior é a educação, a formação do aprendiz. Trata-se de uma finalidade mediata que se sobrepõe à finalidade imediata do processo de ensinar. Por sua vez, o currículo, como conjunto de atividades didático-pedagógicas concretas atua como mediação dos processos de ensinar e aprender. A realização de atividades mediadoras é imprescindível para que ocorram os efeitos da atividade mediada.




    No caso do existir humano marcado pelo envolvimento da dimensão simbólica, no seu modo de agir, mediações concretas, objetivas, imediatas se fazem necessárias, mas só se sustentam pelo sentido subjetivado de que são portadoras, pois só dessa maneira adquirem status especificamente humano. Se não referidas e vinculadas a essas finalidades, a significações subjetivadas, elas se tornam atos puramente mecânicos. Daí se dizer que o agir humano se guia por intencionalidades. Trata-se sempre de um agir intencional e não mecânico.




    Desse modo, os componentes curriculares são importantes mediações do processo de ensino-aprendizagem. Mas esse processo só se efetiva se estiver atuando como mediação do processo formativo, não se legitimando apenas pela sua condição objetivada, ou seja, como mero repasse de informações. O elemento mediador é sempre portador de uma outra intencionalidade que se situa além de sua funcionalidade imediata.




    Podemos generalizar essa perspectivação explicitando a relação entre os conteúdos informativos trabalhados no ensino como mediadores do conhecimento e o próprio processo do conhecer formativo. O que forma o aprendiz é o processo do conhecimento, mas esse processo não pode ocorrer sem a mediação de conteúdos conhecidos. Daí a necessidade e a relevância do currículo como conjunto sistematizado de componentes disciplinares, portadores de conteúdos informativos que se tornam então mediadores da formação.




    É por isso mesmo que se faz correta e procedente a distinção que se estabelece entre informação e formação, entre instrução e educação, em que pese o costume do senso comum em tomar estes termos como sinônimos. Mas, por outro lado, é preciso atentar que essa distinção não é absoluta, pois a educação, a formação, depende de mediações concretas, objetivas, como é bem o caso do ensino. A instrução nunca é pura mecanicidade exatamente porque é mediadora da formação, portadora de intencionalidades formativas. A transcendência marcada pela intencionalidade da formação encarna-se integralmente na imanência das atividades do ensino. Isto posto, impõe-se insistir em que as atividades de ensino-aprendizagem, de aplicação das atividades e conteúdos curriculares, só se legitimam se direcionadas à formação do aprendiz, pois quando se tem em vista a educação, o que está em pauta é a formação do sujeito humano, a ser entendida como aquele processo mediante o qual ele passa da condição de indivíduo puramente natural para aquela de pessoa intensamente cultural. Em que pese todo o cuidado necessário quando nos referimos à natureza em contraponto à cultura, impondo-se uma cautelosa atitude crítica frente às ressonâncias metafísicas desse modo de falar, dessa transição da imanência no universo das determinações naturais para a transcendência cultural, é uma metáfora adequada para expressar esse processo típico do modo de ser mais especificamente humano.




    Trata-se, fundamentalmente, do processo do devir humano como devir humanizador, mediante o qual o indivíduo natural vai se tornando um ser cultural, uma pessoa. É o que o verbo formar tenta expressar, em seus múltiplos sentidos: constituir, compor, ordenar, fundar, criar, instruir-se, colocar-se ao lado de, desenvolver-se, dar-se um ser.




    Assim, por formação, cabe entender o alcance de um modo de ser, mediante um devir, modo de ser que se caracterizaria por uma qualidade existencial marcada por um máximo possível de emancipação, de consolidação da condição de sujeito autônomo. Uma situação de plena humanidade. Por isso, a educação não pode ser entendida apenas como o processo institucional e instrucional, que é seu lado visível, concreto, objetivado, mas fundamentalmente como um investimento formativo do humano, seja na particularidade da relação pedagógica pessoal, seja no âmbito da relação social coletiva. A interação docente, assim como todo o currículo do qual ela faz parte, é mediação universal e fundamental dessa formação tendo-se em vista a condição de educabilidade do homem.




    Estamos, sem dúvida, diante de objetivo utópico e de difícil consecução, dada a dura realidade histórica da existência concreta dos homens. Mas é um horizonte a ser constantemente visado e tomado como referência e meta, mesmo diante das condições atuais da civilização, profundamente marcadas pela degradação, na esfera técnica e produtiva do trabalho, pela opressão, no âmbito da vida social e pela alienação, no universo cultural. Essas condições manifestam-se como profundamente adversas à formação, o que tem levado a um crescente descrédito quanto ao papel e à relevância da educação como processo intencional e sistemático voltado para a humanização. No entanto, essa situação degradada do momento histórico-social que atravessamos só faz aguçar o desafio da formação humana, necessária pelas carências ônticas e pela contingência ontológica dos homens, mas possível pela educabilidade humana. Para além dos necessários investimentos com vistas à apropriação das mediações científicas e técnicas na preparação dos agentes profissionais da educação, via instrução escolarizada, o que deve estar em pauta é a formação de uma personalidade integral. O que cabe esperar do processo educacional, em geral, e do processo de formação dos educadores, em particular, é o adensamento e o fortalecimento daquelas dimensões que são especificamente humanas, daquelas características que transformam o ser humano em um ente diferenciado em relação aos demais que habitam o mundo (Severino, 2011).




    A contribuição dos componentes curriculares do campo psicológico




    Estas características específicas se enucleam em torno do modo peculiar com o qual o homem se relaciona não só consigo mesmo, mas também com os seus semelhantes, próximos e distantes no tempo e/ou no espaço e com os dados objetivos do mundo material onde desenvolve sua vida. Esse seu universo relacional o especifica, fazendo de sua prática um tecido de relações intencionalizadas, ou seja, impregnadas por uma denotação subjetiva, simbolizadora, prenhe de significações atribuídas intencionalmente por ele. Em decorrência disso, todo o processo de sua formação, tal como delineada acima, envolve essa malha de significações, a começar pela hermenêutica da significação de si próprio.




    Assim, a autocompreensão de si mesmo pelos sujeitos envolvidos em educação é um requisito imprescindível para a eficácia do processo, uma vez que sendo simultaneamente objetivo no plano da aprendizagem e subjetivo no plano da valoração requer que todos possam ter igualmente desenvolvidas a consciência cognitiva e a consciência valorativa. Sabe-se muito bem hoje da importância, para cada pessoa, da formação de um autoconceito valorizado como referência para o respeito à dignidade pessoal que deve impregnar a todos, independentemente de suas limitações e diferenças.




    Vejo aí a pertinência, a necessidade e a relevância de subsídios das ciências do campo psicológico nos cursos de formação de educadores. Trabalhando a vivência subjetiva dos indivíduos, a Psicologia ajuda todos a conhecerem melhor a si mesmos e aos outros, no sentido de entenderem as suas relações mútuas e suas reações frente às interpelações do grupo. Mediadores insubstituíveis de toda e qualquer experiência humana, os processos psíquicos são apoios valiosos e imprescindíveis para que educadores e educandos “construam” sua autoimagem, desenvolvendo seu autoconceito, referência fundamental para se darem conta de seu próprio valor e dignidade, bases para que tenham igual sensibilidade e respeito à dignidade e ao valor dos outros.




    É, pois, clara a necessidade da presença de campos formativos da Psicologia ao longo do processo de formação do magistério e da importância dos estudos psicológicos para o futuro profissional da educação. A fecundidade e o êxito de seu trabalho dependem diretamente do adequado conhecimento dos sujeitos educandos que interagirão com ele. E esses sujeitos constroem cotidianamente sua própria identidade num processo constante de desenvolvimento, num ambiente muito concreto, onde ainda se cruzam muitas outras influências. Como ao educador cabe discernir todos os aspectos envolvidos nesse complexo relacionamento dos sujeitos com seu ambiente natural e social, impõe-se lhe conhecer o mais possível daqueles processos já identificados pelas ciências psicológicas que têm a ver com nossa conduta e com nosso modo ser no mundo real.




    O processo amplo de apropriação dos diversos conteúdos de nossas experiências, sejam elas naturais ou culturais, se dá fundamentalmente através do processo da aprendizagem, mas esse processo só pode se realizar em função dos recursos da personalidade dos sujeitos, que se constitui num processo de desenvolvimento psíquico. É por isso que as abordagens mais presentes no âmbito dos estudos da Psicologia da Educação se concentram nos estudos pertinentes às áreas do Desenvolvimento, da Aprendizagem e da Personalidade, privilegiando-se os campos da Psicologia da Infância e da Adolescência. Mas, obviamente, o tratamento a ser dado a essas disciplinas precisa levar claramente em conta essa finalidade pedagógica, o que nem sempre ocorre na maioria dos nossos cursos de formação de educadores. Muitas vezes, acaba-se entendendo e praticando a contribuição da Psicologia como um acervo objetivado de informações supostamente científicas a respeito da personalidade dos indivíduos como se ela se resumisse a um protocolo de um diagnóstico de um trabalho mecânico de bancada laboratorial. Mas não é disso que se trata. O que é relevante e fundamental é a fecundidade hermenêutica que a abordagem psicológica permite para o desvendamento da condição do existir humano concreto em sua dimensão de subjetividade. Trata-se de aquilatar a contribuição dessa abordagem para a autocompreensão do sujeito, educando ou educador, e não de se habilitar um técnico competente na manipulação de condutas.




    A contribuição dos componentes disciplinares do campo antropossocio-histórico




    A natureza ambivalente da condição humana exige que se veja a formação, tanto do educando como do educador, também da perspectiva da relação com a alteridade, levando em conta a dimensão social do existir. A pessoa não é um átomo isolado. Por isso, a ação educativa só se torna compreensível e eficaz se os sujeitos nela envolvidos tiverem clara e segura percepção de que ela se desenrola como uma prática político-social. Dito de outro modo, toda prática educativa é um exercício de sociabilidade, aconteça ela na sala de aula ou na administração do sistema de ensino ou nos mais diferenciados espaços culturais. Na educação não são estabelecidas apenas relações simétricas entre indivíduos, mas relações propriamente sociais, ou seja, relações humanas atravessadas por coeficientes de poder, relações que se expressam como autênticas relações de poder, hierarquizando os indivíduos, relações que tecem e marcam a interação dos mesmos.




    A explicitação, a descrição e a análise dessas relações, marcadas por esse caráter político, são tarefas específicas das Ciências Sociais que, assim, fornecem aos educadores subsídios para a compreensão mais abrangente do todo da educação. É graças às suas posturas e metodologias analíticas que elas podem delimitar, com a devida precisão, os aspectos fenomênicos que respondem pela realidade objetiva dos processos específicos da educação. Mas, como já dito acima, a recepção e a incorporação dessas coordenadas objetivas do tecido social só podem ocorrer graças à capacidade subjetiva das pessoas para internalizá-las, subjetivando-as.




    Para não se perder nas reentrâncias da subjetividade, o profissional educador precisa ainda amadurecer uma profunda consciência de sua integração à humanidade, ou seja, para bem desenvolver sua função educativa é preciso que se dê conta de que a existência humana não ganha seu pleno sentido se não ultrapassar os limites da individualidade e do grupo social particular em que a pessoa se insere. Novamente estarão em cena as Ciências Humanas, mas agora vistas em sua abrangência antropológica, devendo servir de ponto de apoio para a constituição da abordagem filosófica integradora necessária para que se compreenda bem e se encontre um sentido para a existência da humanidade como formando um todo/uno solidário.




    Uma abordagem integral e integradora da condição humana pela mediação dos componentes científicos das ciências humanas constitui referência indispensável para a reflexão abrangente e profunda sobre essa condição. Só assim se poderá dispor de elementos consistentes para a elucidação do sentido da pertença dos sujeitos, educadores e educandos, à espécie humana em sua “essencialidade” e na sua expressão sob as diferentes dimensões mediadoras de sua existência real: as dimensões histórica, social, cultural, política, econômica e psíquica. Não podem, pois, estar ausentes do currículo de um curso de formação de educadores componentes dessa natureza.




    A retomada descritiva e analítica da realidade objetiva do conjunto da espécie humana sobre o planeta, com os recursos atualmente oferecidos pelas Ciências e pela Filosofia, tanto em sua dimensão físicobiológica como em sua dimensão histórico-social, é requisito absolutamente imprescindível para que o futuro educador possa situar a si mesmo bem como sua própria atuação profissional no seio do processo constitutivo da humanidade.




    Três grandes armadilhas...




    Três grandes riscos nos ameaçam nesse envolvimento da educação com a dinâmica da subjetividade e com as determinações da objetividade. Deixar-se enlear neles perturba o processo formativo e compromete a fecundidade esperada de seus resultados.




    O reducionismo cientificista como miopia epistemológica




    O primeiro risco é de cunho específica e prioritariamente epistemológico e se relaciona com a própria prática do conhecimento científico. Trata-se da forte tendência ao reducionismo cientificista.




    Quando está em pauta a importância e a imprescindibilidade da ciência, é forte a tentação de se confundir a objetividade com sua mensuração científica. Risco que se agrava nas esferas cognitivas das Ciências Humanas, em geral, e das Ciências Psicológicas e Pedagógicas, em particular. Sem dúvida, tensão provocada pela aspiração ao modelo epistêmico das Ciências Naturais. Mas o homem, colocado, examinado e analisado na bancada do laboratório, sob o rigor e a rigidez do método da ciência sob o paradigma newtoniano, perde sua especificidade humana, tornando-se um simples objeto natural, como nos alertam, acertadamente, Figueiredo (1994; 1996; 2002) e Japiassu (1979; 1994). O que implica a necessidade de muita cautela na aplicação de uma hermenêutica que, sem renunciar ao rigor e à sistematicidade, possa ser sensível à condição humana, a um ser cuja conduta e ações se alicerçam sempre em sentidos intencionais, qualitativamente distintos dos fenômenos mensuráveis do mundo natural.




    Individualismo e coletivismo como desvios ontológicos




    Já a segunda armadilha é de cunho ontológico e diz respeito à dificuldade que temos de manter em tensão de equilíbrio a dupla polaridade do existir ôntico-ontológico dos sujeitos humanos. De um lado, ocorre um afrouxamento do laço dos sujeitos pessoais em relação a seu vínculo social. Devido ao fato de a educação depender da intencionalidade eminentemente pessoal dos sujeitos, entramos muito facilmente no declive de uma exacerbação da subjetividade, como se pudéssemos viver e agir por força apenas das pulsões subjetivas, como se dependêssemos tão somente da determinação de nossa vontade, considerada como plenamente livre e soberana. Perdemos de vista então os nossos laços com a circunstância social. Mas, no processo educativo, que lida com pessoas em sociedades concretas, também está em jogo a inserção dos sujeitos/educandos nessa sociedade histórica. Trata-se, então, de investir na apropriação pelo indivíduo de sua condição social mediante a explicitação consciente da necessária superação de sua condição puramente natural de indivíduo. É nesse sentido da participação cultural que se diferencia o modo de ser transitivo da existência natural, do modo intencional da existência cultural.




    Mas, de outro lado, essa tendência que hipostasia a transcendência tem seu contraponto na tendência a diluir o indivíduo na teia do coletivo, comprometendo-se a possibilidade de autonomia de uma identidade pessoal. A ameaça vem agora da tendência a confundir o sujeito com suas condições de imanência, reduzindo sua existência aos ditames de seus a priori existenciais. O esforço para afirmar a encarnação do sujeito no social pode levar a confundi-la com uma fusão radical, ao desconhecimento de qualquer possibilidade de transcendência.




    Configura-se aqui a complexa e intrincada questão das relações do processo educativo com o processo psicossocial que o envolve por todos os lados. É o que tem sido colocado sob o enfoque da teoria do reprodutivismo da educação, segundo a qual toda instância educativa nada mais faria do que reproduzir as relações de dominação presentes no tecido social na medida em que, como instância que lida com os instrumentos simbólicos, reproduziria os valores hegemônicos da sociedade, inculcando-os nas novas gerações. É por isso que a escola é vista, então, como privilegiado aparelho ideológico do Estado, que, por sua vez, não é um representante dos interesses universais da sociedade, mas tão somente de grupos privilegiados e, consequentemente, dominantes.




    Recoloca-se então a questão da dialética objetividade/subjetividade. Em se tratando de processo que lida fundamentalmente com ferramentas simbólicas, a educação é ambígua, ambivalente,uma vez que a subjetividade é lugar privilegiado de alienação. Acresce-se a isso as múltiplas subjetividades envolvidas, o que potencializa a força da alienação frente aos dados da objetividade circundante.




    O percalço axiológico: a força da ideologia




    A terceira armadilha é de natureza axiológica e envolve a ocorrência do enviesamento ideológico. Essa é uma armadilha que nos atinge na esfera da fundamentação do agir, no qual se envolve a necessária referência aos conceitos e aos valores. A ideologia ocorre quando atribuímos valor às situações, às nossas práticas e relações sem o cuidado de uma fundamentação mais cautelosa e crítica dessa avaliação. A educação é terreno mais que fértil para que procedamos dessa maneira. Ao lidar, intensa e extensamente com mediações subjetivas, ou seja, com conceitos e valores, precisando a todo instante, da intervenção da subjetividade, o educador corre sério risco de tratar ideologicamente o conhecimento de que se serve, tanto no plano de suas expressões teóricas como naquele de suas realizações práticas. A experiência subjetiva é lugar de uma riquíssima experiência das ilusões, dos erros e do falseamento da realidade ameaçando assim, constantemente, comprometer sua própria atividade. Não sem razão, pois o exercício da prática educativa exige, da parte dos educadores, uma atenta e constante vigilância frente aos riscos da ideologização de sua atividade, seja ela desenvolvida na sala de aula ou em qualquer outra instância do plano macrossocial do sistema de educação da sociedade.




    Ao representar e ao avaliar os diversos aspectos da realidade, a consciência facilmente os falseia. A representação simbólica da realidade, que lhe cabia fazer, perde então seu caráter objetivo e se impregna de significações que não mais correspondem à realidade e a visão elaborada pelo sujeito fica falseada. Com efeito, na sua atividade subjetiva, a consciência deveria visar e dirigir-se à realidade objetiva, atendo-se a ela; no entanto, quanto mais autônoma e livre em relação à mecanicidade dos instintos, mais frágil se torna frente à objetividade e mais suscetível de sofrer interferências perturbadoras. À consciência subjetiva pode ocorrer de se projetar numa objetividade não-real, apenas projetada, imaginada, ideada. É como se estivesse imaginando um mundo inventado, invertido. E assim a consciência, alienando-se em relação à realidade objetiva, constrói conteúdos representativos com os quais pretende explicar e avaliar os vários aspectos da realidade e que apresenta como sendo verdadeiros e válidos, aptos não só a explicá-los mas também a legitimá-los. Mas, alienada, a consciência não se dá conta de que tais conteúdos nem sempre estão se referindo adequadamente ao objeto. Na verdade, tais conteúdos – ideias, representações, conceitos, valores – são ideológicos, ou seja, têm obviamente um sentido, um significado, mas que está descolado do real objetivo, pois referem-se de fato a um outro aspecto da realidade que, no entanto, fica oculto e camuflado. Ocorre um falseamento da própria apreensão pela consciência, um desvirtuamento de seu proceder, decorrente sobretudo da pressão de interesses sociais que, intervindo na valoração da própria subjetividade, altera a relação de significação das representações.




    Esses interesses/valores, que intervêm e interferem na atividade cognoscitiva e valorativa da consciência, nascem das relações sociais de poder, das relações políticas, que tecem a sociedade. É para legitimar determinadas relações de poder que a consciência apresenta como objetivas, universais e necessárias, portanto supostamente verdadeiras, algumas representações que, na realidade social, referem-se de fato a interesses de grupos particulares, em geral grupos dominantes, detentores do poder no interior da sociedade.




    A força do processo de ideologização é, sem dúvida, um dos maiores percalços da prática educativa, porque ela atua no seu âmago. Mas a possibilidade da interferência da ideologia não invalida nem inviabiliza a educação. O simples fato do reconhecimento do poder ideologizador da educação testemunha igualmente o valor da subjetividade, seu poder de doação de significações. O que cabe, no entanto, à escola, na sua autoconstituição como lugar de um projeto educacional, é ter presente essa ambivalência de sua própria condição de agência educativa, e investir na explicitação e na crítica desses compromissos ideológicos, etapas preliminares para que possa tornar seu projeto elemento que transforma a escola em lugar também elaboração de um discurso contraideológico e, consequentemente, de instauração de uma nova consciência social e de mesmo de novas relações sociais; a educação pode se tornar também numa força transformadora do social, atuando portanto contraideologicamente (Gramsci, 1968; 1978, Chaui, 1980; Severino, 1986).




    Educar contraideologicamente é utilizar com a devida competência e criticidade as ferramentas do conhecimento, as únicas de que efetivamente o homem dispõe para dar sentido às práticas mediadoras de sua existência real. Por mais ambíguos e fragilizados que sejam esses recursos da subjetividade, eles são instrumentos capazes de explicitar verdades históricas e de significar, com um mínimo de fidelidade, a realidade objetiva em que o homem desenvolve sua história. O que se impõe é a adequada exploração do conhecimento, poderosa ferramenta à disposição do homem para nortear-se no espaço social e no tempo histórico. Daí sua relevância em suas dimensões científica e filosófica, âmbitos nos quais há a possibilidade efetiva de se assegurar a competência e a criticidade necessárias no caso de utilização de nossa subjetividade.




    Evidentemente, todo agir humano supõe o apoio em valores. Por isso, ele é necessariamente baseado num lastro ideológico, no sentido amplo, ou seja, não podemos nos colocar num lugar não-ideológico do qual pudéssemos proferir nosso discurso. Mas o que se impõe é a busca rigorosa e sistemática de uma ideologia de caráter universalizante, ou seja, coerente, o máximo possível, com os interesses de todos e não com os interesses de grupos particulares.




    Conclusão




    Quando se trata do conhecimento, seja como acervo de informações, seja como processo de produzi-las, podemos diferenciar suas formas de expressão concreta na vida social. De um primeiro modo de expressão do conhecimento, temos o senso comum, que é forma efetiva e real de conhecimento, mas que desenvolve tão somente uma visão sincrética do real, dada a espontaneidade de sua produção, a falta de distanciamento entre o sujeito que conhece e o objeto a conhecer, numa relação promíscua em que prevalece mais a fecundidade e a pulsão imaginativas; de seu lado, a ciência é um conhecimento metódico, sistemático e rigoroso, em que o sujeito toma distanciamento do objeto para melhor abordá-lo, o que faz mediante uma visão analítica do mesmo. Para isso, ele é decomposto, observado, mensurado, sempre com o máximo possível de rigor, com cuidado especial para se evitar qualquer interferência do imaginário; finalmente, a filosofia busca realizar uma visão sintética do real. Embora mantenha as cautelas da sistematicidade e do rigor, não se atém aos limites de uma metodologia técnica, como a praticada pela ciência, e busca instaurar o sentido do objeto na malha de uma significação geral da totalidade da experiência em que os objetos são dados ao sujeito.




    Para sua formação e atuação, o educador conta com o conhecimento como sua principal ferramenta. No senso comum, encontrará, difusos, muitos aspectos da problemática educativa que enfrenta; da ciência, poderá contar com recursos metódicos e sistemáticos para a abordagem e a elucidação desses problemas. E com a Filosofia, poderá dispor de subsídios relevantes para a prática de uma hermenêutica do todo da realidade humana em que essa problemática ganha sentido consistente. Procurando esclarecer todos os meandros em que se tece nossa existência, os caminhos epistêmicos, as condições existenciais e as referências axiológicas, a filosofia pode subsidiar a educação, de forma explícita e direta na formação dos sujeitos educandos, explicitando os sentidos do existir, do agir e do conhecer. E particularmente no que concerne à formação ética, mais fulcral na relação identidade/alteridade dos sujeitos, a mediação filosófica passa necessariamente pelo esclarecimento que leva à compreensão. Compreender significa vivenciar um saber que toca não apenas o intelecto mas também move a vontade, desvelando um sentido valorativo, despertando a sensibilidade ao nexo desse valor ao valor da dignidade humana.
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